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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../..,.,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITATTINGA, POR INTERMÉOIO DO (Ð

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, atavés

da Secretaria Municipal de inscrita no CNPJ sob o rlo 

-, 

com sede a

, f,o 

-, 

na cidade de

-, 

neste ato representada pelo (a) respectivo (a)

Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTR{TANTE, e de

outro lado o(a) a empresa inscdto(a) no CNPJ/MF sob o no .........

sed.iaclo(a) nâ ..............
pot ............ .. (nome e função no contratâdo), conforme atos constitutivos da empresa ou

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no '.....'..'."................' e em

observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, e demais legislação aphcâvel, tesolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decortente do Ptegão Elettônico no 

-, 

mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas:

L. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......, rlas condições estabelecidas no Termo de

Referência.
1.2. Objeto da conttatação:

1.3. Vinculam esta conftatação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Tetmo de Refetência;
1.3.2 O Edital daI)citação;
1.3.3 A. Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais ânexos dos documentos suprâcitados'
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z. crÁusure sEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRocAçÃo
2.1,. O prazo de vigência da conttatação é de 72 (doze) meses, contados da assinatura do conttato,

prorrogárr"1 pot até 05 þinco) ânos, na fotma dos artigos 106 e 107 da Lei 1,4.1'3312021'

21.t. - I prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoddade competente, de

que as condições e os preços petmanecem vantajosos parl- 
^Adminisftação, 

permitida a negociaçäo cor;:'

o contratado.
2.1..2. O contratado não tem direito subietivo à prorrogação conüatual'

2.2. A prorrogação de contrato devetâ ser ptomovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tivet sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou imþed"imento de licitar e contratâr com poder público, obsewaclas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA, - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art.92.IV. VII e XVIII)

3.1,. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de-conclusão, entrega, obsewação e recebimento do obieto constam no Termo de Refetência,

ânexo a este Conffato.

K'fr:ÅKT:åKÜÅ

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

4.
4.1

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (ar. 92, Ð
5.1. O valor total da contrztação é de R$ '......'.' ('..")
5.1.1, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias clitetas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outfos necessátios ao cumprimento

integral do objeto da contntaçáo.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de formâ que os pâgamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

6. CLÁUSUr-A SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo p^î^ p^g mento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrâm-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉtlIvIe - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1,. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do otçamento estimado, em 
-/-/- 

(DD/MM/AAA,\)'
7.2. Após o interregno de um 

^tro, 
eindependentemente de pedido do contratado, os Preços iniciais

serão reajustados, mediante a aphcaçäo, pelo contratante, do índice IPCÄ (Indice de Preços ao

Consumiáor Amplo), exclusivamèntepzlta as obrþações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intertegno mínimo de um ano será contado a patAr

dos efeitos financefuos do último reaiuste.

a T t t, $ t I e t
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-7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagatâ ao

contratado a importância calculadapela última variaiçáo conhecida, liquidando a difetença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índiceþ) definitivoþ).
7.5. 

- 
Nas afedções fmais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defrnitivoþ)
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquet

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotaclo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valot remânescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste serâ rcaltzado por apostilâmento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIÐ
São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrþções assumidas pelo Contratado, de acotdo com o

conttato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto rro prãzo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,4. Notificar o iontrataão, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou cordgido, no total ou em parte, às suas expensâs;

8.5. A.å-putritat e ftscahzâr a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8,6. Efetuar o pagamento ao Conftatado do valot correspondente ao fornecimento do objeto, no

plazo,forma. 
"ondiçõ"r 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refetência.

8.7. Aplicar ao Cottratado as sanções previstas na lei e neste Conttato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União pata adoçáo das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obtþações pelo Conftatado;

8.9. Explicitamìnte emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do pr"r"nì" Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impettinentes, meramente

ptotelatórios ou de nenhum interesse par:z- a boa execução do ajuste.
-g.f O. A Administração terâ o pï.^zo de 1 (um) mês, a contaÍ da datz do protocolo do requerimento

para decidir, admitida 
^plrr:rcgø'ção 

motivada, Por þal período'
^S,f 

f . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no pnzo máximo de 1 (um) mês.

àn. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquet dano causado a terceitos

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

g. cLÁusuLA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO (att. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1,. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constântes deste Contrato e em seus anexos'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obtþções a seguir dispostas:
g.á. Responsabilizar-se pelos víiios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (I-ei n" 8.078. de 1990);

t t I a I I Ç ç t a c I a
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-9.3. Comunicar ao coîtr^t^nte, no prarzo máximo de 24 (vnte e quatro) hotas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra;zo previsto, com â devida comprovação;
g.4. ,\tender às determinações regulafes emitidâs pelo fiscal ou gestor do conttato ou autoridade

superior (art. ty , U, ¿afa n: Uln. e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
I\--

solicitados;
9.5, Reparar, corriý, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no

pnzo Furado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregadost
g,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo

e qualquer duno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscahzação

ou o 
^.o*panhamento 

da execução contratual pelo contratânte, que ficatâ autorizado a descontar dos

pugu-"rtoi devidos ou da garantta,caso exigida, o valot corespondente aos danos softidos;

n.l. Quando não for poisível z veificzçã.o da regularidade no Sistema de Cadasfto de Fornecedotes

- SICA.F, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrâto' iunto com a

Nota Fiscal para fins de p"gu-"ttto, os seguintes documentos: 1) provâ de regularidade relativa à

Seguridade Sãcial; Z) ceridaá conjunta telattva aos tributos federais e à Dívida ,\tiva da União; 3)

."r-tidõ., que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contraàdo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cetidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
9.8. ResponsabiJiz^f-sepelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,.ptevidenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conttâtante e não poderâ onerat o obieto do contrato;

9.ý. Comunicar ao Fiscal do contrato, rto prazo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualquer ocorência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinaçaá do contratante, quaþer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â segurânça de pessoas ou bens de terceiros'
g.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas pata habilitaçã'o na licitação;
g.12. Guardar sigilo iobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do contrato;

9.13, Atcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

.o-pl.À.ntá-1os, cuso o pre.risto inicialmente em sua ptoposta não seia satisfatótio p^rz o atendimento

do otjeto da conúatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados no art. 1'24.II, d, daLei
n" 14.1.33. de 2027.
g.14. Não permitir autjJtzação de quaþer ttabalho do menot de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz put" o, maiores de quatorze ânos, nem permitir autthzaçáo do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre.

9.15. Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as notmas

de segurança do contratante.

10. cI.ÁusuLA. DÉCIMA- GARAN',TIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de galanlua conttatual da execução.

10.1.1. A gannttade exãcução é independente de eventual ganntia do produto prevista especificamente

PRE.FËITI.JRA MI"¡NICI PAL ÞF

no Tetmo de Referêncra.
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fl. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕNS E SANçOES ADMINISTRATIVAS
latt. 92. XIV)

11,.1,. Comete nfuaçã,o administrativa, nos termos daLein" 1,4.1.33. de202l, o contrâtado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause gtave dano à Ädministração ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contrato;

Ð ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Ð apresentar documentação fai.r;a ou prestâr declatação falsa dutante a execução do contrato;

Ð ptattcar ato fraudulento na execução do contrato;
g) compoftaï-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet natttezal

Ð pruir t ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

tt.Z. Serão aplicadas ao contratado que incorer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 756. 52". daLei ¡" 74.733, de 2021);

ü. Impedimenio de licitai e contratat, quando praticadas as condutas desctitas nas alíneas 
(<b",((c" e<(d"

do subitem aclmadeste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156. $ 4". da Lei n" 14.i33. de 2021);
üi. Declatação de inidoneidade para

alíneas "a"r"f'r"f" e"h" do subitem
justifiquem a imposição de penalidade mais grave

iv. Multa:
1. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida,atéo limite de 30 (tdnta) dias;

2. Moratóda de2o/o (cinco por cento) por dia de attaso injustificado sobre o valot total do conttato,

atê o mâxtmo de 10% (dez por cento), pela inobsewància do pnzo fixado p^t^ 
^presentaçã,o,

suplementação ou reposição da garz;ntta.

i,O atraso superior a 30 (tdnta) dias autoriza a Administraçáo a Pfomovef a extinção do contrato por

descumprimìnto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 1,37 da

Lei n. 1.4.1,33, de 2021,,

J Compensatôtia, pata as inftações descritas nas alíneas 4e2' à 4h'2 do subitem 72.1', de 2o/o a 1' 0o/o

do valor do Contrato.
4. Compensatótta, para a inexecução total do contrato prevista na alinez "c" do subitem 72.7, de

2o/o a 10o/o do valot do Conffato.
5. Par.a infração descrita na ahnea "b" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 1'0o/o do valor do

Contrato.
6. Parainfrações descritas naahnea "d" do subitem 72.7,a multa será de 2o/o a70o/o do valor do

Contrato.
7. Para a inftação descrita na alinea "^" do subitem 1.2.1., a multa será de 2o/o a 1'0o/o do valor do

Contrato.
1,1,.3. Ä aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aþma, a obrigação cle

repançäo integral do dano causado ao Conúatante lart. 156. \9", da Lei n" 14.133, de 2021)

, t t Ç
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1.1..3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com â multa

(art. 156. S7". da Lei n" 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes cla aplicação da multa serâ facultada a defesa do intetessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (att. 157 . åzLei n" 1,4.133. de 2021)

1.1..3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serâ

descontada da garaniaprestada ou será cobrada judicialmente (at' 156. S8". da Lei n" 14.133. de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente flo ptazo máximo de 30 (trinta) dias, a contât da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'
11.4. Â aplicação das sanções tealizar-se-â em processo administtativo que assegrüe o contraditório e

a ampladefesa a.o Conftatado, obsewando-se o procedimento ptevisto no caput e parâgrafos do aq¡-!l$
daLii n" 14.733, de 2021,, pàrz as penalidades de impedimento de licitar e contratat e de declatação de

inidoneidade p^r^ licitat ou contrâtar.
11,5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51". da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a nlt:ueza e a gtavtdade da tnfr.açã"o cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
.) as circunstânctas agravântes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem parl. o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme ûormâs e orientações

dos órgãos de conttole.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas naLein" 1.4.1.33. de2021,, ou em outfas leis de

licitações e contratos da A.dministtação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLei
n" tà.g46. ð,e 20t3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na teferida Lei (at. 159).

1t.1. A personalidade jurídica do Contratado podetá ser desconsiderada sempte que utilizadâ com

abuso do direito para Íac[ttar, encobrir ou dissimular. aprâttca dos atos ilícitos ptevistos neste Conttato

ou pata provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

juddica serão estend,idos aos seus adminisftadores e sócios com podetes de administração, à pessoa

iuríd,ica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

d.ireito, com o Contratadã, observados, em todos os casos, o contraditôto, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica ptêvta (art. 1.60. daLei n" 1,4.733, de 2027)'

11.8. O Contratante deverá, noprzrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aphcação

da sanção, informar e mariter atwahzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pata fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

È-pr.ru, Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161, da Lei n" 14.133,

de 2021).

11..g. As sanções de impedimento de licitar e corttatzr. e declançã"o de inidoneidade patahcítar ou

contratar são passíveis de reabilitaçäo na forma do att.763 daLein" 14.733/27.

11.10, Os dèbitos do contratado pata com a ,{.dminisüação contratante, resultantes de multa

adminisuativa ef ou indenizações, não inscdtos em dívida ativa, podetão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo refeddo órgão decorentes deste mesmo contrato ou de

àutros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ótgão orz- contratante, na forma

da Insrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de abdl de 2022'
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12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1.2.1,. O contrato será extinto quando vencido o pta;zo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpddas ou não as obrþações de ambas âs partes contraentes.

1,2.2. O-.orrt uto poderá serixtinto antes do prazo nele fxado, sem ônus p^tã o Contratante, Quando
este não dispuser de créditos orçamentários pâra sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1,. A extinção nesta hipótese ocorrerâ na prôximø data de aniversário do contrato, desde quehaia a

notificação do contratado pelo contrâtante nesie sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses dadatade aniversário, a extinção conffatualoconetâapôs2 (dois) meses da data da

comunicação.
1,2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obtþções nele estipuladas, ou antes do

prazo ne\e fixado, por aþm dos motivos previstos no attgo 737 daLein" 1,4.733/27, bem como

amigavelmente, assegurados o contaditório e a ampla defesa.

1,2.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os attigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteraçäo sociai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiatá a

extinção se não testringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1.. Se a operação implicat mudança da pessoa jurídica conttatada, devetá ser formalizado

termo aditivo para altetação subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será ptecedido:

12.4.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.
1.2.5. A extinção do contrato não configua óbice p^ra o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedi da tnderttzação por meio de termo indentzatótio (art. 1'31'. caþuL,

daLei n." 74.733. de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

têcrica, comercial, iconômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ôtgão ou cntidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função nahcitaçã'c> ou âtue na ftscaltzaçäo

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paferlte em linha reta, colatetal ou

por afinidad e, atê o terceiro grau (att. 14, inciso IV, da Lei n." 74.733, de 2021),

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DoTAçÃo onçevENTÁRIA (art. e2. VIII)
13.1. As despesas decorrentes da pfesente conttatação coffetã"o à conta de tecursos específicos

consignados no Orçamento Municþal deste exercicio, na dotação abaixo discriminada: Dotaçáo

Oryamentâna: ; Elemento de DesPesas:-; Fonte de

Recursos:-.
13.2. A dotação rcLativa aos exercícios financeitos subsequentes será indicada após aprovaçã'o daLeí

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att.92,IÍÍ)
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-14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133. de2021.. e demais normâs fedetais aplicáveis e, subsidiadâmente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidot - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA oÉctIvtl QUINTA - ALTERAçÕES
Eventuais alterações conftatuais reger-se-ão pela discþlina dos atts. 124 e seguintes da Lei n"

14.1,33. de 2027
15,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os âcréscimos ou

supressões que se ftzerem nelessários , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atuzltzado do contrato.
15.3. Äs alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à púvía aprovaçäo da consultona jurrdtca do conÚatante, salvo nos casos de justificada

necessidade dã antecþãção de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverâ ocotrer no

pnzo mâxtmo de 1 (um) mês (art.732 da Lei n" 1'4.133, de2027).

iS.+. Registros que não caracterizamalteração do contrato podem ser rea\zados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do zrt. 1.36 daLei¡" 14.1'33. de2021'.

L6. cLÁusuLA oÉcwte SEXTA - PUBLICAçÃO
1,6,1,. Incumbirá ao cofltràtante divulgar o pfesente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), naforma prevista no art.94 daLei74.133.de2027, bem como no tespectivo sítio

oficial na Internet, "- ut.rrçáo 
^o 

art.97, caþøt, da Lei n." 74.733, de202l, e ao art' 8", $2". da Lei n.

72.527, de2071, c/c art. 7". S3". inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012.

t7. cLÁusuLA oÉctun sÉrlun - FoRo (art. 92, S1")
1,7.1,, Fica eleito o Foro da Comarca de /-, para dirimit e5 litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme øtt.92.
ñ1o ão T ei no 14177/21

,A.ssim pactuadas, as pârtes frmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o assinam,

parâ que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

-,-de

de 

-.

Nome do Gestor Nome do Representante da Licitante

Sectetaria de Nome da Licitante
CONTRATADACONTRATANTE

Testemunhas:

01 02.

Nome
CPF:

Nome:
CPF:
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